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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PIS E COFINS. IMPORTAÇÃO. RESSEGURADORES. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o 
não recolhimento de PIS - importação e COFINS - importação, sobre as 
remessas que realizar para resseguradores domiciliados no exterior, de 
prêmio de resseguros e retrocessão. Na sentença, denegou-se a segurança. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do 
CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de 
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origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo ao 
Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena 
de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 
Considerando que há recurso extraordinário interposto nos autos, é inviável 
a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. É 
o que se confere do seguinte trecho do acórdão: "A exigência da COFINS-
Importação e do PIS -Importação sobre os prêmios de resseguro e 
retrocessão emitidos pela impetrante para seguradoras domiciliadas no 
exterior, portanto, revela-se legítima e constitucional, na medida em que se 
ampara no conceito de importação de serviços definido pela Lei 10.865/04, 
bem como na regra -matriz instituída pelo art. 149, § 2°, II, e art. 195,IV, 
ambos da Constituição Federal."

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo ao 
Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena 
de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 
Considerando que há recurso extraordinário interposto nos autos, é inviável 
a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. É 
o que se confere do seguinte trecho do acórdão: "A exigência da COFINS-
Importação e do PIS -Importação sobre os prêmios de resseguro e 
retrocessão emitidos pela impetrante para seguradoras domiciliadas no 
exterior, portanto, revela-se legítima e constitucional, na medida em que se 
ampara no conceito de importação de serviços definido pela Lei 10.865/04, 
bem como na regra -matriz instituída pelo art. 149, § 2°, II, e art. 195,IV, 
ambos da Constituição Federal."

V - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim resumido:

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. PIS-IMPORTAÇÃO E COFINS-
IMPORTAÇÃO. REMESSAS DE PRÊMIOS DE RESSEGURO E RETROCESSÃO 
PARA O EXTERIOR. ARTIGO 7°, § 1°, DA LEI 10.865/04. ARTIGOS 149, § 2°, II, E 
195, IV, AMBOS DA CF/88. ARTIGOS 757 E 764 DO CÓDIGO CIVIL. ART. 3º, § 2°, 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. LC 116/2003. ORIENTAÇÃO DO STF 
EM QUESTÕES ANÁLOGAS. CARACTERIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA CONFIGURADA. PRECEDENTES. 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO PREJUDICADO. RECURSO IMPROVIDO.

1 - O cerne da questão posta consiste em esclarecer se a remessa de prêmios de 
resseguro e retrocessão pela impetrante para seguradoras domiciliadas no exterior se 
enquadraria no conceito de importação de serviços, nos termos em que definido pela Lei 
10.865/04 bem como da análise dos dispositivos constitucionais que regem a matéria.

2 - Os contratos de resseguro e retrocessão tem por objetivo proteger as seguradoras 
dos riscos financeiros a que estão sujeitas tendo em vista a obrigação de indenizar seus 
segurados. Em outras palavras, tal como definido pela própria impetrante em sua inicial, o 
resseguro nada mais é do que "o seguro da seguradora", e a retrocessão, "o seguro da 
resseguradora".

3 - Da leitura dos artigos 757 e 764 do Código Civil extrai-se que a atividade 
securitária consiste na prestação de um serviço de risco assumido pela seguradora, a qual, 
mediante contraprestação pecuniária do segurado (prêmio), se obriga ao pagamento de 
indenização a este último, no caso de evento que culmine na materialização do risco 
assumido (sinistro). Logo, a atividade fim de uma seguradora se baseia na prestação de um 
serviço de assunção de risco de sinistro que envolva determinado bem, mediante 
contraprestação pecuniária, independentemente de caracterizado o risco em efetivo. Outra 
não é a intepretação conferida pelo art. 30 do Código de Defesa do Consumidor, que 

Documento eletrônico VDA36322503 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/04/2023 18:26:41
Código de Controle do Documento: 6a1e3472-1ad6-4206-8ef9-0e6109c46e84



confirma a natureza de prestação de serviço da atividade securitária. Ressalte-se ainda que, 
nos termos da Lei Complementar 116/2003, que trata do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza- ISSQN, a atividade securitária enquadra-se no conceito de prestação de 
serviços, para efeito de incidência daquela exação.

4 - As discussões doutrinárias que recaem sobre a existência de outros tipos de 
obrigação - além das já conhecidas obrigação de dar e de fazer-, revelam-se inócuas no que 
diz respeito à definição de serviço para efeito de hipótese de incidência tributária. O 
Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 547.245/SC, em que se discutia a 
legitimidade da incidência do ISSQN sobre operações de arrendamento mercantil, pacificou 
o entendimento acerca da natureza de serviço nos ditos contratos de leasing financeiro e 
lease-back, de modo a justificar a exigência daquele tributo, ainda que já sujeito à incidência 
do IOF. Naquela ocasião, o STF entendeu que as operações de crédito, câmbio e seguro, ou 
relativas a valores mobiliários- tributáveis por meio do IOF-, pressupõem, em maior ou 
menor grau, a prestação de algum tipo de serviço, tal como aproximação de partes 
interessadas, análise atuarial de risco e de crédito e liquidação e custódia de títulos.

5 - De outra via, quando do julgamento do RE 651703/PR, o Supremo Tribunal 
Federal examinou questão relativa à incidência do ISSQN sobre os planos de saúde e 
seguros -saúde, tendo firmado a tese de que tais atividades se caracterizam como prestação 
de serviço, estando sujeitas, portanto àquela exação. Anote-se que naquela ocasião a Corte 
Constitucional entendeu pela ampliação do conceito de "serviços", relacionando o termo ao 
oferecimento de uma utilidade para outrem, a partir de um conjunto de atividades materiais 
ou imateriais, prestadas com habitualidade e intuito de lucro, podendo estar conjugada ou 
não com a entrega de bens ao tomador.

6 - Não há falar em deturpação do conceito de prestação de serviço tal como alegado 
pela impetrante, em suposta ofensa ao art. 110 do Código Tributário Nacional, sob o 
argumento de que os prêmios pagos pelos segurados a título de resseguro e retrocessão 
configurariam um pagamento antecipado em razão da garantia prestada contra a realização 
de um risco assumido pela seguradora, a qual, nessa linha de raciocínio, não estaria 
vinculada a uma obrigação de dar ou de fazer, mas sim "de garantir". Ao contrário, resta 
evidenciada a natureza de prestação de serviço nos contratos de resseguro e retrocessão, 
visto que seu objeto não se limita à garantia de um risco em potencial, tal como defendido 
pela impetrante, mas envolve também a análise individualizada de tal risco bem como a 
administração do próprio contrato.

7 - A exigência da COFINS-Importação e do PIS-Importação sobre os prêmios de 
resseguro e retrocessão emitidos pela impetrante para seguradoras domiciliadas no exterior, 
portanto, revela-se legítima e constitucional, na medida em que se ampara no conceito de 
importação de serviços definido pela Lei 10.865/04, bem como na regra -matriz instituída 
pelo art. 149, § 2°, II, e art. 195, IV, ambos da Constituição Federal. Precedentes desta Corte 
Regional.

8 - Pedido de compensação prejudicado. Apelação improvida.
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Quanto à violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, a Recorrente 
demonstrou cabalmente em seus Embargos de Declaração que Tribunal incorreu em 
contradição e omissão, ao negar provimento à Apelação.

[...]
Veja-se, portanto, que ante a contradição e omissões apontadas, o v. acórdão deixou 

de examinar argumentos essenciais ao pleito da Recorrente, violando, assim, também, o art. 
1022 do Código de Processo Civil, o que deve ser analisado pelo STJ.

Quanto à violação ao art. 757 do Código Civil, embora a princípio poder-se-ia 
entender que a matéria seria exclusivamente constitucional, em relação às competências e 
incidências de cada tributo, nesse caso, trata-se de uma questão de desvirtuação de conceito, 
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pois se confunde o contrato de seguro, um contrato típico, com o contrato de prestação de 
serviços.

[...]
Além disso, a Constituição atribuiu aos Municípios a competência para instituir 

imposto sobre serviços de qualquer natureza, e à União competência para tributar operações 
de crédito, câmbio e seguro.

[...]
Contudo, a despeito de a Constituição ter se referido expressamente à competência 

para tributar importações de “bens” e “serviços”, e de a própria Lei nº 10.865/04 não ter 
contemplado outras hipóteses de incidência tributária ao tratar do “fato gerador” das noveis 
contribuições, a mesma lei, ao dispor em seu art.7º sobre o critério quantitativo das referidas 
regras-matrizes, incluiu, sorrateiramente, através de seu §1º, a previsão de que “a base de 
cálculo das contribuições incidentes sobre prêmios de resseguro cedidos ao exterior é de 
15% (quinze por cento) do valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido” .

E havendo violação aos arts. 757 do Código Civil e 110 do Código Tributário 
Nacional, resta evidente que a controvérsia não se limita a questão constitucional, de modo 
que o Recurso Especial interposto é plenamente cabível e merece ser apreciado pelo STJ.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015  (art. 535 do CPC/1973) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
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(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 

enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal 

eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no 

art. 102 da Constituição Federal. Considerando que há recurso extraordinário interposto 

nos autos, é inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: 

AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. É o que se confere do 

seguinte trecho do acórdão:

A exigência da COFINS-Importação e do PIS -Importação sobre os prêmios de 
resseguro e retrocessão emitidos pela impetrante para seguradoras domiciliadas no exterior, 
portanto, revela-se legítima e constitucional, na medida em que se ampara no conceito de 
importação de serviços definido pela Lei 10.865/04, bem como na regra -matriz instituída 
pelo art. 149, § 2°, II, e art. 195,IV, ambos da Constituição Federal.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICH RE DO BRASIL RESSEGURADORA S.A.
ADVOGADOS : JOÃO MARCELO MÁXIMO RICARDO DOS SANTOS - SP260454

JULIANO NICOLAU DE CASTRO - SP292121
JULIA DE MENEZES NOGUEIRA E OUTRO(S) - SP282426

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS - 
IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICH RE DO BRASIL RESSEGURADORA S.A.
ADVOGADOS : JOÃO MARCELO MÁXIMO RICARDO DOS SANTOS - SP260454

JULIANO NICOLAU DE CASTRO - SP292121
JULIA DE MENEZES NOGUEIRA E OUTRO(S) - SP282426

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). JOÃO MARCELO MÁXIMO RICARDO DOS SANTOS, pela parte: AGRAVANTE:
MUNICH RE DO BRASIL RESSEGURADORA S.A..

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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